
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 479.994 - SP (2018/0309920-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   HELOISA ELAINE PIGATTO  - SP155151 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : LILIANA CRUZ MENDEZ (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo 
Penal, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção 
ou, se for o caso, a imposição  de  prisão  preventiva ou de outra 
medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que 
vier a ser interposta".

3. No caso, a manutenção da prisão preventiva está justificada, 
pois a sentença condenatória que a manteve fez menção à  
gravidade concreta da conduta, em que foi apreendido 1,650kg 
(um quilo, seiscentos e cinquenta gramas) de cocaína. Assim, 
demonstrada a necessidade da prisão provisória como forma de 
garantir a ordem pública.

4. O afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante ou 
mãe de filho menor de 12 anos exige fundamentação idônea e 
casuística, independentemente de comprovação de 
indispensabilidade da sua presença para prestar cuidados ao 
filho, sob pena de infringência ao art. 318, inciso V, do Código de 
Processo Penal, inserido pelo Marco Legal da Primeira Infância 
(Lei n. 13.257/2016).

5. Ademais, a partir da Lei n. 13.769, de 19/12/2018, dispõe o 
Código de Processo Penal em seu art. 318-A, caput e incisos, 
que, em não havendo emprego de violência ou grave ameaça  
nem prática do delito contra os seus descendentes, a mãe fará 
jus à substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.
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6. Na presente hipótese, a paciente é mãe de criança com 11 
meses de vida (3 meses de idade quando da impetração, e que 
veio à luz dentro do estabelecimento prisional), não praticou delito 
contra sua descendência e o crime a ela imputado não foi 
praticado mediante emprego de violência ou grave ameaça, e a 
paciente permanecerá em endereço fixo na mesma subseção 
judiciária do Juízo sentenciante, o que afasta a alegação de 
possibilidade de fuga por ser a ré estrangeira e ter filho residente 
na Bolívia.

7. Logo, não transparece nenhuma circunstância excepcional a 
justificar o afastamento dos preceitos normativos e 
jurisprudenciais expostos acima.

8. Ordem concedida para, confirmando a liminar deferida, 
substituir a prisão preventiva por domiciliar, sem prejuízo da 
imposição de outras medidas cautelares diversas da prisão pelo 
Juízo singular.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conceder a ordem nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

Brasília, 18 de junho de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator

Documento: 1841300 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2019 Página  2 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 479.994 - SP (2018/0309920-1)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   HELOISA ELAINE PIGATTO  - SP155151 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : LILIANA CRUZ MENDEZ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

LILIANA CRUZ MENDEZ apontando como autoridade coatora o Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (HC n. 5021297-26.2018.4.03.0000). 

Consta dos autos que a paciente foi condenada às penas de 5 anos e 

10 meses de reclusão, em regime fechado, e de 583 dias-multa, pela prática do crime 

do art. 33, caput e § 4º, c/c o art. 40, I, ambos da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista a 

apreensão de aproximadamente 1,650kg (um quilo, seiscentos e cinquenta gramas 

– e-STJ fls. 56/57) de cocaína, conforme a seguinte narrativa fática (e-STJ fl. 50):

Segundo a peça acusatória, no dia 23 de novembro de 2017, na 
base da Polícia Militar Rodoviária de Presidente Venceslau/SP, 
localizada na Rodovia Raposo Tavares, SP 270, Km 616 + 500m, 
nesta Subseção Judiciária, policiais militares abordaram o ônibus 
da Viação Motta, que realizava o itinerário Campo Grande/MS - 
São Paulo/SP, e constataram que as acusadas EVELIN E LILIANA, 
com consciência e vontade, traziam consigo, guardaram e 
transportaram da Bolívia duas malas (identificadores 300808 e 
300809) com cerca de 10 quilos cada, contendo roupas 
impregnadas de cocaína, substância entorpecente. Consta 
também, que as rés identificaram GUILLERMO CASTRO SOSA, 
passageiro do ônibus, como o contratante para o transporte das 
malas. Em averiguação, os policiais localizaram, no controle de 
embarque do motorista, três etiquetas de bagagem pertencente a 
GUILLERME, sendo que duas delas, eram as malas na posse das 
acusadas LILIANA e EVELIN, contendo o referido 
entorpecente.Ainda na referida peça, consta que as rés LILIANA e 
EVELIN foram contratadas na Bolívia para internar a substância em 
território brasileiro, transportando-a até a cidade de São Paulo/SP 
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e que receberiam o valor de U$ 3.000,00 (três mil dólares 
americanos) cada. (Grifei.)

O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, que visava 

substituir a prisão preventiva pela domiciliar, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 

25): 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO DOMICILIAR. 
ORDEM DENEGADA. 

1. A prisão preventiva é espécie de prisão cautelar, que reclama a 
observância dos requisitos objetivos e subjetivos previstos nos arts. 
312 e 313 do Código de Processo Penal, e quando decretada ou 
mantida na sentença condenatória exige fundamentação idônea, 
nos termos do art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal.

2. Paciente condenada por tráfico transnacional de drogas, à pena 
privativa de liberdade de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 583 
(quinhentos e oitenta e três) dias multa, sem possibilidade de 
recorrer em liberdade, e que teve seu pedido de substituição de 
prisão preventiva por prisão domiciliar indeferido, isso porque, não 
obstante a orientação da Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal no habeas corpus n. 143.641/SP, a prisão domiciliar não 
seria aplicável ao presente caso, na medida em que se trata de 
paciente estrangeira (boliviana), sem vínculo com o Brasil, 
condenada por um crime de gravidade concreta, com grande 
quantidade de droga envolvida (mais de 20 kg de cocaína), com 
família e filho menor de idade (9 anos) na Bolívia, que deixou 
aos cuidados de sua mãe, avó da criança, sendo manifesto o 
risco de furtar-se ao distrito da culpa.

3. Sem alteração na situação fática analisada, não há razão jurídica 
a infirmar a decisão impugnada.

4. Ordem denegada. (Grifei.)

No presente writ, a impetrante relata que a paciente deu à luz no dia 

31/7/2018, fazendo jus à conversão da prisão cautelar em domiciliar. Aduz que ela está 

presa desde 23/11/2017 e que a prisão domiciliar seria cumprida em endereço fixo na 

mesma subseção judiciária da origem. Alega que é cediço que os estabelecimentos 

prisionais do Estado de São Paulo são superlotados, insalubres e desprovidos de 

estrutura adequada para acolher lactantes e bebês recém-nascidos. Sustenta que a 

manutenção da custódia em estabelecimento prisional de regime fechado implica grave 
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violação ao princípio constitucional da pessoalidade da pena, pois estende ao 

recém-nascido o sacrifício ao privá-lo do contato com a mãe, tão imprescindível nesses 

primeiros meses de vida. Argumenta que a condição de estrangeira não legitima o 

indeferimento de qualquer benefício legal, tendo em vista o princípio da isonomia. 

Requer, liminarmente e no mérito, a conversão da prisão preventiva em 

domiciliar. 

O pedido liminar foi deferido (e-STJ fls. 111/117).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 

em parecer assim ementado (e-STJ fl. 168):

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO. RECURSO PRÓPRIO. LIMINAR. 

PRISÃO DOMICILIAR. SENTENCIADA MÃE DE FILHO MENOR. 

APLICAÇÃO DA DECISÃO DO STF NO HC Nº 143.641/SP (HABEAS 

CORPUS COLETIVO). POSTERIOR TRÂNSITO EM JULGADO DA 

CONDENAÇÃO. EXECUÇÃO DEFINITVA.

- A impetração tem como fundamento o art. 318, IV e V, do Código 

Processo Penal e o HC nº 143.641/SP (habeas corpus coletivo).

- Ao tempo da impetração (15/11/2018), ainda pendia de julgamento o 

recurso de apelação interposto pela paciente em face da sentença que a 

condenou à pena privativa de liberdade de 5 anos e 10 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 583 dias- multa. 

Ocorre que, em 27/11/2018, o recurso foi julgador e, em 09/01/2019, a 

condenação transitou em julgado, tendo sido iniciada a execução 

definitiva da pena.

- Com efeito, não há como se aplicar, por analogia, o entendimento 

firmado no julgamento do HC nº 143.641/SP, pois o cerne da discussão 

do referido habeas corpus diz respeito às prisões cautelares, não sendo 

possível fazer uso dos mesmos argumentos quando se tratar de 

execução definitiva da pena. Ademais, para a prisão domiciliar fundada 

no artigo 117 da Lei de Execução Penal necessário ser demonstrada a 

excepcionalidade do caso, perante o Juízo competente.

- Parecer pela denegação da ordem de habeas corpus.

É, em síntese, o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 479.994 - SP (2018/0309920-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, são estes os fundamentos invocados para a negativa do 

direito de a paciente recorrer em liberdade, in verbis (e-STJ fl. 58):

Subsistindo os motivos ensejadores da decretação da prisão 
preventiva dos acusados, deverão permanecer presos em caso de 
eventuais recursos a fim de melhor acautelar-se a aplicação da lei 
penal, eis que os réus são estrangeiros e não possuem laços no 
território brasileiro.

O Tribunal de origem, ao vislumbrar que a soltura da paciente  

caracterizaria risco à ordem pública, denegou a ordem valendo-se dos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 24):

Atento a tais premissas, em juízo de cognição sumária, o pedido de 
liminar foi indeferido, vez que a paciente foi condenada por tráfico 
transnacional de drogas, à pena privativa de liberdade de 5 (cinco) 
anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 
pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias multa, sem 
possibilidade de recorrer em liberdade, e, não obstante a 
orientação da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal no nº 
143.641/SP, a prisão domiciliar não é habeas corpus aplicável ao 
presente caso, na medida em que se trata de paciente estrangeira 
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(boliviana), sem vínculo com o Brasil, condenada por um crime de 
gravidade concreta, com grande quantidade de droga envolvida 
(mais de 20 kg de cocaína), com família e filho menor de idade (9 
anos) na Bolívia, que deixou aos cuidados de sua mãe, avó da 
criança (ID 5117464), sendo manifesto o risco de furtar-se ao 
distrito da culpa.

Portanto, sem alteração na situação fática analisada, não há razão 
jurídica a infirmar a fundamentação supra.

O exame dos excertos acima transcritos, contidos na  sentença 

condenatória e no decreto de prisão preventiva, evidenciam que o disposto no art. 387, § 

1º, do Código de Processo Penal foi devidamente observado, pois foram indicados 

fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta à 

paciente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 

fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 

preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que 

vier a ser interposta".

Por tal razão, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por 

ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com 

base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou 

imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê mediante 

emprego da técnica per relationem, quando o Juiz sentenciante faz expressa remissão 

aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das razões que 

a ensejaram.

Neste sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

[...]
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2. É válida a utilização da técnica da fundamentação per 
relationem, em que o magistrado se utiliza de trechos de decisão 
anterior ou de parecer ministerial como razão de decidir, desde que 
a matéria haja sido abordada pelo órgão julgador, com a menção a 
argumentos próprios, como na espécie, uma vez que a instância 
antecedente, além de fazer remissão a razões elencadas pelo 
Juízo natural da causa, indicou os motivos pelos quais considerava 
necessária a manutenção da prisão preventiva do réu e a 
insuficiência de sua substituição por medidas cautelares diversas.

[...]

(RHC 94.488/PA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 02/05/2018)

No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida em 

decorrência das circunstâncias do flagrante, quais sejam, a apreensão de quantidade 

significativa de drogas, a saber, 1,650kg (um quilo, seiscentos e cinquenta gramas) de 

cocaína, o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 

consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

Da mesma forma decidiu esta Corte nos seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA PELA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. 
CONCESSÃO DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DA PACIENTE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]

- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a qualidade e a 
considerável quantidade de droga apreendida - 101,7 quilogramas 
de cocaína -, bem como a apreensão de armas, grande soma de 
dinheiro, máquinas de contagem de dinheiro e carros de luxo, o 
que demonstra o risco que o paciente representa ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem 
pública, tendo tal fundamentação sido reafirmada pelo juízo 
sentenciante, que, mediante motivação per relationem, entendeu 
que permaneciam válidas as razões que justificaram o decreto da 
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prisão preventiva.

Habeas Corpus não conhecido.

(HC 318.368/CE, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP), SEXTA TURMA, 
julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 
REGIME PRISIONAL FECHADO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS COM BASE NA HEDIONDEZ E NA GRAVIDADE EM 
ABSTRATO DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO AO NOVO REGIME 
ESTABELECIDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

5. No caso, a custódia cautelar encontra-se justificada, pois o 
magistrado justificou a segregação cautelar após a sentença na 
necessidade de garantia da ordem pública, destacando o modus 
operandi e os fundamentos utilizados no decreto constritivo.

6. É necessário, contudo, adequar a prisão com o modo de 
execução intermediário estabelecido neste writ, sob pena de impor 
ao paciente modo mais gravoso tão somente pelo fato de ter 
optado pela interposição de apelo.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
fixar o regime inicial semiaberto, afastar a fundamentação utilizada 
na sentença para vedar a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, permitindo que o Tribunal a quo, 
no julgamento da apelação, verifique o preenchimento dos 
requisitos do art. 44 do Código Penal e, por fim, permitir ao 
paciente aguardar no regime semiaberto o trânsito em julgado da 
Ação Penal n. 0001528-09.2015.8.16.0039.

(HC 332.136/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015)

Entretanto, a meu ver está patente a ilegalidade da negativa da 

substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.

Isso porque ambas as Turmas criminais desta Corte já firmaram o 

entendimento, por unanimidade, de que o afastamento da referida benesse para mulher 

Documento: 1841300 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2019 Página  9 de 4



 
 

 
gestante ou mãe de filho menor de 12 anos exige fundamentação idônea e casuística, 

sob pena de infringência ao art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, conforme 

se extrai dos julgados a seguir colacionados:

PROCESSUAL  PENAL  E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PROCESSUAL. FILHO EM PRIMEIRA 
INFÂNCIA. PROTEÇÃO DIFERENCIADA À MÃE. PRESUNÇÃO  
LEGAL DA NECESSIDADE DE PROTEÇÃO E CUIDADOS. 
MOTIVAÇÃO DE EXCEPCIONAMENTO NÃO RAZOÁVEL. 
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1.  O  Estatuto  da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016), a partir 
das  Regras  de Bangkok, normatizou diferenciado tratamento 
cautelar em  proteção  à gestante e à criança (a mãe com 
legalmente presumida necessidade   de   cuidar   do  filho,  o  pai  
mediante  casuística comprovação  -  art.  318,  IV, V e VI do 
Código de Processo Penal), cabendo  ao  magistrado  justificar  a 
excepcional não incidência da prisão  domiciliar  -  por  situações  
onde  os riscos sociais ou ao processo   exijam  cautelares  outras,  
cumuladas  ou  não,  como  o monitoramento  eletrônico,  a  
apresentação  judicial,  ou  mesmo  o cumprimento em 
estabelecimento prisional.

2.  Decisão  atacada  que  exige  descabida prova da necessidade 
dos cuidados  maternos,  condição  que  é  legalmente  presumida,  
e não justifica  concretamente  a  insuficiência  da  cautelar  de  
prisão domiciliar.

3.  Paciente  que  é  mãe  de duas crianças, com dois e seis anos 
de idade,  de  modo  que  o excepcionamento à regra geral de 
proteção à primeira   infância   pela   presença  materna  exigiria  
específica fundamentação   concreta,   o   que  não  se  verifica  na  
espécie, evidenciando-se a ocorrência de constrangimento ilegal.

4.  Concedido  o  habeas  corpus  para  fixar  a prisão domiciliar à 
paciente,  ressalvada a sempre cabível revisão judicial períodica de 
necessidade  e  adequação,  inclusive  para incidência de 
cautelares mais gravosas.

(HC 362.922/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/04/2017, DJe 20/04/2017)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO 
CONHECIMENTO. ANÁLISE DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA 
OFICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. CONCESSÃO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. MÃE DE 3 FILHOS 
MENORES DE 12 ANOS. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PRIMARIEDADE. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL ÀS 
CRIANÇAS. HC COLETIVO N° 143.641/SP (STF). ORDEM 
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CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

2. A questão jurídica limita-se então a verificar a possibilidade de 
substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar. Nesse 
contexto, o inciso V do art. 318 do Código de Processo Penal, 
incluído pela Lei n. 13.257/2016, determina que Poderá o juiz 
substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for:  V 
- mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos.

3. O artigo 318 do Código de Processo Penal (que permite a prisão 
domiciliar da mulher gestante ou mãe de filhos com até 12 anos 
incompletos) foi instituído para adequar a legislação brasileira a um 
compromisso assumido internacionalmente pelo Brasil nas Regras 
de Bangkok. "Todas essas circunstâncias devem constituir objeto 
de adequada ponderação, em ordem a que a adoção da medida 
excepcional da prisão domiciliar efetivamente satisfaça o princípio 
da proporcionalidade e respeite o interesse maior da criança. 
Esses vetores, por isso mesmo, hão de orientar o magistrado na 
concessão da prisão domiciliar" (STF, HC n. 134.734/SP, relator 
Ministro Celso de Melo).

4. Aliás, em uma guinada jurisprudencial, o Supremo Tribunal 
Federal passou a admitir até mesmo o Habeas Corpus coletivo (Lei 
13.300/2016) e concedeu comando geral para fins de cumprimento 
do art. 318, V, do Código de Processo Penal, em sua redação 
atual. No ponto, a orientação da Suprema Corte, no Habeas 
Corpus n° 143.641/SP, da relatoria do Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, julgado em 20/02/2018, é no sentido de 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar de todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre 
Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 
186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes situações: crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra 
seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as 
quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o beneficio.

5. Na hipótese dos autos, a paciente é mãe de três filhos menores 
de 12 (doze) anos (com 10, 7 e 4 anos), é primária, e o crime 
imputado não envolveu violência ou grave ameaça (tráfico de 
drogas). Reputa-se legítimo, em respeito, inclusive, ao que decidiu 
o Supremo Tribunal Federal no julgamento do habeas corpus 
coletivo n. 143.641/SP, substituir a segregação da paciente pela 
prisão domiciliar, com espeque no art. 318, V, do Código de 
Processo Penal. Adequação legal, reforçada pela necessidade de 
preservação da integridade física e emocional dos infantes. 
Precedentes do STF e do STJ.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
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confirmando a medida liminar, substituir a segregação da paciente 
pela prisão domiciliar, com a imposição da medida cautelar de 
proibição de acesso ou comparecimento a estabelecimentos 
prisionais, especialmente àquele no qual o seu marido se encontrar 
segregado, sem prejuízo da fixação de outras medidas cautelares, 
a critério do Juízo a quo.

(HC 455.259/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 29/08/2018)

De mais a mais, não bastasse referida compreensão já sedimentada 

no âmbito desta Casa, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 

143.641/SP, concedeu habeas corpus coletivo cujo teor, publicado no Informativo n. 

891/STF, passo a colacionar:

A Segunda Turma, por maioria, concedeu a ordem em "habeas 
corpus" coletivo, impetrado em favor de todas as mulheres 
presas preventivamente que ostentem a condição de gestantes, 
de puérperas ou de mães de crianças sob sua responsabilidade. 
Determinou a substituição da prisão preventiva pela domiciliar — 
sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 do CPP (1) — de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua 
guarda, nos termos do art. 2º do ECA (2) e da Convenção sobre 
Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto Legislativo 186/2008 
e Lei 13.146/2015), relacionadas nesse processo pelo DEPEN e 
outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal condição, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício. Estendeu a ordem, de ofício, às demais mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e de pessoas 
com deficiência, bem assim às adolescentes sujeitas a medidas 
socioeducativas em idêntica situação no território nacional, 
observadas as restrições previstas acima. Quando a detida for 
tecnicamente reincidente, o juiz deverá proceder em atenção 
às circunstâncias do caso concreto, mas sempre tendo por 
norte os princípios e as regras acima enunciadas, observando, 
ademais, a diretriz de excepcionalidade da prisão. Se o juiz 
entender que a prisão domiciliar se mostra inviável ou inadequada 
em determinadas situações, poderá substituí-la por medidas 
alternativas arroladas no já mencionado art. 319 do CPP. Para 
apurar a situação de guardiã dos filhos da mulher presa, 
dever-se-á dar credibilidade à palavra da mãe. Faculta-se ao juiz, 
sem prejuízo de cumprir, desde logo, a presente determinação, 
requisitar a elaboração de laudo social para eventual reanálise do 
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benefício. Caso se constate a suspensão ou destituição do poder 
familiar por outros motivos que não a prisão, a presente ordem não 
se aplicará. [...] (HC 143.641/SP. Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, julgamento em 20/2/2018, ainda pendente de 
publicação.) (grifei.)

Por fim, cumpre esclarecer que, cristalizando o entendimento exarado 

pelo Supremo Tribunal Federal nos trechos acima colacionados, sobreveio a Lei n. 

13.769, de 19/12/2018, que acrescentou os seguintes dispositivos ao Código de 

Processo Penal:

Art. 318-A.  A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que 
for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência 
será substituída por prisão domiciliar, desde que: (Incluído pela Lei 
nº 13.769, de 2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 
pessoa; (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018).

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.         
  (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018).

Art. 318-B.  A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A 
poderá ser efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 deste Código. (Incluído 
pela Lei nº 13.769, de 2018).

No presente caso, a paciente é mãe de criança com 11 meses de vida 

(3 meses de idade quando da presente impetração, que veio à luz dentro do 

estabelecimento prisional), não praticou delito contra sua descendência e o crime a ela 

imputado não foi praticado mediante emprego de violência ou grave ameaça, e a 

paciente permanecerá em endereço fixo na mesma subseção judiciária do Juízo 

sentenciante, o que afasta a alegação de possibilidade de fuga por ser a ré estrangeira 

e ter filho residente na Bolívia.

Mantê-la segregada constitui-se, portanto, em constrangimento ilegal 

contra o infante presumidamente desassistido sem a presença física da mãe.

Portanto, a paciente faz jus à prisão domiciliar, uma vez que a sua 

negativa decorre tão somente de o delito ter sido praticado na própria residência, o que, 

conforme visto acima, não se consubstancia em fundamento suficientemente apto a 
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afastar o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC 

143.641/SP e as disposições do Código de Processo Penal  a partir da publicação da 

Lei n. 13.769/2018, pois não há notícia de emprego de violência ou grave ameaça nem 

prática do delito pela ora paciente contra a sua descendência.

Ante todo o exposto, concedo a ordem para, confirmando a liminar de 

e-STJ fls. 111/117, substituir a prisão preventiva da paciente por prisão domiciliar, sem 

prejuízo da aplicação de outras medidas cautelares que o Juízo sentenciante entenda 

cabíveis bem como de nova decretação de prisão preventiva em caso de 

superveniência de novos fatos.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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